EMFOR - CIVEL

PETICAO (MOD) CIVIL E PROC CIVIL
DECLARATORIA DE NULIDADE

Recurso Apelacéo Civel 239.171.1/1
Relator WALTER THEODOSIO
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RESUMO

- O Ministério Publico € parte legitima, pois a Constituicdo Federal Ihe da o exercicio da agéo civil publica
para a prote¢do do patrimonio publico (artigo 129, inciso lll), cujo conceito abrange tudo aquilo que pertence
a Administracédo e aos administrados, como bem explanado na r. sentenca (fls. ...), incluidas as coisas
imateriais e os valores morais. - Além disso, os artigos 16 e 17 da Lei n°® 8.429/92 ndo deixam duvidas
guanto a titularidade do Ministério Publico para as demandas que visam a garantir a probidade
administrativa. - Também é parte legitima o advogado contratado, pois participou do ato cuja nulidade se
pretende, devendo se sujeitar aos efeitos da coisa julgada que se operar neste processo. Executou o servico
e recebeu os honorarios, devendo responder por sua devolugéo, em caso de acolhimento do pedido inicial. -
Evidente o litisconsércio necessario, declarado pela MM. Juiza a quo, com fundamento no artigo 47 do
Cabdigo de Processo Civil. - No mérito, contudo, a improcedéncia € manifesta. - Esta Oitava Camara, em
julgado trazido por cépia pelo apelante, referente a Apelagéo Civel n® 239.171.1/1, em que foi Relator
WALTER THEODOSIO, ja decidiu em hipétese analoga o quanto segue: "Assinale-se que o contrato dos
servicos de advogado guarda sempre o signo 'intuitu personae' em face da necessaria confianga no
profissional e scolhido. Por isso mesmo, ainda que em outras situacdes, ha entendimento que leva a
dispensa de licitacdo, na respectiva contratacdo. A qualidade do desempenho, mercé da pessoa do
contratado, é fator preponderante da pertinente escolha. E inerente & Administracdo Publica certo toque de
liberdade na geréncia dos negdcios publicos, descabendo ao Judiciério imiscuir-se nos detalhes dessa
atividade, sob pena de tolher-se o trabalho do Administrador” (fls. ...). - E certo que o julgado envolvia fato
ocorrido antes da Lei n°® 8.429/92 que, no afa de proteger a moralidade administrativa, passou a permitir o
exame da adequacéo do ato ndo so6 a lei, mas também a moral e ao interesse coletivo. - A respeito,
ponderam MARINO PAZZAGLINI FILHO, MARCIO FERNANDO ELIAS ROSA e WALDO FAZZIO JUNIOR,
em sua obra Improbidade Administrativa, Aspectos Juridicos da Defesa do Patriménio Publico, o seguinte:
"Porém, se o controle jurisdicional se restringe ao exame da legalidade do ato administrativo, entenda-se por
legalidade ndo s6 a conformacéo do ato com a lei, como também com a moral administrativa e com o
interesse coletivo" (ob. cit., 22 edicao Atlas revista e ampliada, pagina 20). - Todavia, a contratacdo em
andlise nao se fez com ofensa a lei, @ moral e ao interesse publico. - A licitagéo era perfeitamente
dispenséavel, pois se tratava de servico singular, a ser desempenhado por profissional de notéria
especializacdo. A questéao tributaria era mesmo corriqueira, mas a suspensao de uma liminar a ser pleiteada
no Tribunal de Justica, situado na capital, em carater de urgéncia e no periodo do recesso natalino (foi obtida
em 29.12.1995) ndo era trabalho usual para ser entregue aos procuradores do municipio de Santa Barbara
d'Oeste, mesmo sem desmerecer sua capacidade profissional. - Por sinal, ndo consta que representassem
também o DAE, autarquia com personalidade juridica propria e maior interessada nos rec ursos advindos da
contribuicdo de melhoria, para arcar com o custo das obras dos reservatorios de agua. - Além da urgéncia
ndo permitir estudos prévios sobre a pessoa do advogado a ser contratado, tratando-se de vinculo contratual
a ser estabelecido pelo critério da confianga, ndo eram mesmo necessarias as providéncias preliminares
reclamadas na r. sentenca. - Em v. aresto, também trazido por copia pelo apelante, ja decidiu 0 Supremo
Tribunal Federal pela "dispensa de licitagédo, tendo em vista a natureza do trabalho a ser prestado” (R.T.J.
162/1.011, fls. 679/682). - A jurisprudéncia deste Tribunal de Justica também vem entendendo ser



dispenséavel a licitacdo para contratacBes da espécie da presente, como demonstram as cépias dos v.
acordaos nas Apelagbes n°s 268.063-1/6 e 005.143-5/7-00 (fls. ...). - Em suma, ndo ha qualquer vicio de
legalidade ou moralidade tornando nula a contratacdo, impondo-se portanto a reforma da r. sentenca. - No
entanto, a apelacao do contratado ndo merece integral provimento, porque contém insisténcia na aplicacao
da pena de litigancia de ma-fé ao autor. - Considerou o apelante em sua contestacédo que o Ministério
Publico

EMENTA

O contratado € parte legitima passiva, uma vez que participou do ato e recebeu pagamento pelo servico,
sendo obrigatoriamente atingido pela coisa julgada. Servico singular justifica a contratacéo de profissional de
notéria especializagdo pelo critério da confianca, ndo se mostrando apropriada, nem legalmente exigivel, a
licitagdo. Improbidade ndo configurada, considerada também a moral administrativa e o interesse publico.
Pretensé@o que nao pode ser considerada temeraria, ndo evidenciando espirito de emulacao por parte do
autor.



